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de Évora — autorizado o abono de vencimento perdido por motivo
de doença no período de 3 a 7 de Outubro de 2005, correspondente
a quatro dias.

21 de Outubro de 2005. — A Secretária, Maria Teresa Tedeu.

Despacho n.o 22 980/2005 (2.a série). — Ao cessar as funções
de governador civil do Distrito de Évora cessam igualmente funções
as pessoas que compõem o meu Gabinete de Apoio Pessoal.

Assim, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de
19 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 213/2001, de 2 de Agosto, exonero:

Licenciada Renata Costa da Cruz Monteiro Marques, chefe de
gabinete.

Licenciado João António Parreira Canha, adjunto de gabinete.
Maria Rosinda dos Reis Monteiro Louro, secretária.

24 de Outubro de 2005. — O Governador Civil, Henrique Troncho.

Louvor n.o 1401/2005. — Ao cessar as funções de governador
civil do Distrito de Évora, louvo publicamente a secretária do Governo
Civil Dr.a Maria Teresa Bragança Dias Tedeu pela excelente cola-
boração prestada durante o meu mandato. Este louvor é extensivo
aos funcionários do quadro de pessoal deste Governo Civil, Maria
Antonieta Pais Ribeiro Simões, Maria do Carmo Grave Massapina
Gusmão Parraça, Frutuoso Luís de Carvalho Roma, Maria Isabel
Cardia Mamede Rodrigues, Maria Custódia Félix Marques Grafino,
Rosa Maria Garcez da Cruz, Maria Faustina Henriqueto Delgado
Frescata, Lucília Fernanda Soeiro Eichmann Sesinando, Maria Rosa-
lina Azevedo Dias Conceição e Maria das Candeias Rodrigues Men-
donça Segurado, que de forma competente e interessada desempe-
nham as suas funções na instituição.

24 de Outubro de 2005. — O Governador Civil, Henrique Troncho.

Louvor n.o 1402/2005. — Ao cessar as funções de governador
civil do Distrito de Évora, louvo publicamente os membros do meu
Gabinete de Apoio Pessoal, Dr.a Renata Monteiro Marques, chefe
do Gabinete, Dr. João António Parreira Canha, adjunto, Maria
Rosinda dos Reis Monteiro Louro, secretária, e António José Parreira
de Oliveira, motorista, pela forma competente e dedicada com que
exerceram as respectivas funções.

Este louvor é extensivo à funcionária Elisabete Coelho Duarte Gai-
voto que não integrando o Gabinete com ele colaborou intimamente.

24 de Outubro de 2005. — O Governador Civil, Henrique Troncho.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Despacho conjunto n.o 837/2005. — Pretende a Associação do
Corpo Voluntário de Salvação Pública de São Pedro de Sintra construir
um novo quartel sede de bombeiros num terreno com 10 100 m2 sito
na freguesia de São Pedro de Penaferrim, concelho de Sintra, o que
obriga à utilização de 7887 m2 de terrenos integrados na Reserva
Ecológica Nacional do concelho de Sintra por força da delimitação
constante da Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/96, de 28
de Março, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 91, de
17 de Abril de 1996.

Considerando que a Assembleia Municipal de Sintra reconheceu
o interesse público municipal da obra em questão;

Considerando que o terreno em apreço tem uma localização central
relativamente à área de intervenção da Associação;

Considerando que o local é servido por bons acessos rodoviários;
Considerando que no local existe conduta de água capaz de garantir

o abastecimento necessário;
Considerando que o terreno tem uma topografia favorável à cons-

trução do equipamento em causa;
Considerando que o terreno em questão foi o único posto à dis-

posição da Associação face à inexistência de outro com características
adequadas à construção de um quartel de bombeiros;

Considerando que o projecto contempla a construção da rede de
drenagem de águas residuais com ligação à rede pública;

Considerando que a disciplina constante do Regulamento do Plano
Director Municipal de Sintra, ratificado pela resolução do Conselho
de Ministros n.o 116/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 232, de 4 de Outubro de 1999, não obsta à concretização da obra;

Considerando que a obra ficará condicionada ao projecto apre-
sentado junto da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento

Regional de Lisboa e Vale do Tejo e às medidas de minimização
de impactes sobre o ecossistema em presença no local, definidas no
respectivo parecer, designadamente:

Na fase de construção:

A faixa de trabalho deverá ser reduzida ao mínimo indis-
pensável;

Deverão ser utilizados preferencialmente os acessos exis-
tentes;

Caso os acessos existentes não sirvam o local da obra, deve-
rão ser previamente definidos percursos (não pavimen-
tados) para a movimentação de veículos e maquinaria;

Deverá evitar-se a excessiva circulação de veículos e maqui-
naria no local;

A lavagem de veículos e maquinaria deverá fazer-se em
áreas impermeabilizadas; Deverão ser tomadas todas as
precauções para evitar a escorrência/infiltração no solo
de águas sujas ou outros líquidos poluentes;

Após a realização da obra, deverá ser reposta a situação
inicial dos terrenos afectados, nomeadamente pela cons-
trução das redes de abastecimento de água e saneamento
básico;

Na fase de exploração:

A área de terreno impermeabilizada não poderá exceder
5860 m2;

O campo de jogos, os estacionamentos e os passeios devem
fazer-se com recurso a materiais permeáveis ou semi-
permeáveis;

Deve ser garantida a preservação das condições naturais
dos 2213 m2 de terreno livre;

A lavagem de veículos e maquinaria deverá fazer-se em
áreas impermeabilizadas; Deverão ser tomadas todas as
precauções para evitar a escorrência/infiltração no solo
de águas sujas ou outros líquidos poluentes;

Considerando ainda que a Associação do Corpo Voluntário de
Salvação Pública de São Pedro de Sintra deverá obter, em fase prévia
à execução da obra, a necessária autorização por parte das entidades
competentes no âmbito das servidões e restrições de utilidade pública
com incidência no local, designadamente no âmbito da Reserva Agrí-
cola Nacional:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, na sua redacção
actual, e no exercício das competências delegadas pelo Ministro do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, nos termos do despacho n.o 16 162/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de 2005,
é reconhecido o interesse público do projecto de construção do quartel
sede de bombeiros da Associação do Corpo Voluntário de Salvação
Pública de São Pedro de Sintra, sito na freguesia de São Pedro de
Penaferrim, concelho de Sintra, com a área de 7887 m2, sujeito ao
cumprimento dos procedimentos e medidas de minimização/recomen-
dações acima enunciados, o que a não acontecer determina a obri-
gatoriedade de a proponente repor os terrenos no estado em que
se encontravam à data imediatamente anterior à da emissão deste
despacho, reservando-se ainda o direito de revogação futura do pre-
sente acto.

21 de Outubro de 2005. — Pelo Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Estado
da Administração Interna. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 981/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho:

1 — Nomeio Marcos Roberto Pereira Amaral Bento para prestar
colaboração especializada no meu Gabinete, no âmbito das suas qua-
lificações académicas e profissionais, na área da coordenação e rees-
truturação do arquivo documental.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal de E 1660.
3 — A presente nomeação é feita por um ano, tacitamente pror-

rogável, com efeitos reportados a 15 de Julho de 2005, sem prejuízo
de ser o presente despacho revogável a todo o tempo.
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4 — É revogado o meu despacho n.o 16 534/2005, de 15 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Agosto de 2005.

24 de Outubro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Despacho n.o 22 982/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho:

1 — Nomeio a licenciada Ana Maria Passos Gouveia para prestar
colaboração especializada no meu Gabinete, no âmbito das suas qua-
lificações académicas e profissionais, na área da comunicação e rela-
ções públicas.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal de E 2290.
3 — A presente nomeação é feita por um ano, tacitamente pror-

rogável com efeitos reportados a 4 de Julho de 2005, sem prejuízo
de ser o presente despacho revogável a todo o tempo.

4 — É revogado o meu despacho n.o 16 532/2005, de 15 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 1 de Agosto de 2005.

24 de Outubro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Despacho n.o 22 983/2005 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho:

1 — Nomeio Maria da Conceição Rodrigues de Amorim para pres-
tar colaboração especializada no meu Gabinete, no âmbito das suas
qualificações profissionais, na área da tradução de documentos
classificados.

2 — É atribuída à nomeada uma remuneração mensal de E 2500,
acrescida de subsídio de refeição, sendo esta a remuneração a tomar
por base na determinação dos subsídios de férias e de Natal a que
tiver direito, nos termos da lei.

3 — A presente nomeação é feita por um ano, tacitamente pror-
rogável, com efeitos reportados a 17 de Março de 2005, sem prejuízo
de ser o presente despacho revogável a todo o tempo.

4 — Quando se deslocar em missão oficial de serviço público no
País ou no estrangeiro, a nomeada tem direito ao abono das cor-
respondentes despesas de transporte e ajudas de custo, de montante
igual ao fixado os adjuntos do Gabinete.

5 — É revogado o meu despacho n.o 15 735/2005, de 9 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 20 de Junho de 2005,
que revogou o despacho n.o 7163/2005, de 17 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 7 de Abril de 2005.

24 de Outubro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1060/2005 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
e pelo Ministro da Defesa Nacional, por proposta do almirante Chefe
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos arti-
gos 1.o, n.os 3, alínea b), e 4, 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81,
de 31 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 232/2002, de 2 de Novembro, nomear o capitão-tenente (409184)
Mário Pedro Guerreiro Marques da Silva para o cargo civil Systems
Engineer (Deployable Communications), Replication Branch, Project
Management Division (PMD 79), na Nato Air Command Control
System Management Agency (NACMA), em Bruxelas, Bélgica.

Os encargos decorrentes da presente nomeação serão suportados
integralmente pela NACMA.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2005. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Outubro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro da
Defesa Nacional, Luís Filipe Marques Amado.

Portaria n.o 1061/2005 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros
e pelo Ministro da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos da alínea a) do n.o 3
do artigo 1.o, dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31
de Março, conjugado com o n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 48/93, de 26 de Fevereiro, nomear o SAJ/PA 048081-K, Carlos
Manuel Siborro Lucas para o cargo AGK SSP 0230 Military Police
Specialist na NAEW&CF E3A Component, em Geilenkirchen, Ale-

manha, em substituição do SAJ/PA 037735-L, Vivaldo da Conceição
Cachola Tanganho, que fica exonerado do referido cargo.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Setembro de
2005.

25 de Outubro de 2005. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral. — O Ministro da
Defesa Nacional, Luís Filipe Marques Amado.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral de Informática e Apoio
aos Serviços Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 9817/2005 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros de
21 de Outubro de 2005:

Licenciados Anabela Durães Barroso Andrade, Albertino José Pereira
Quinaz, Alexandra Isabel Fernandes Alves Guerreiro, Luís Miguel
Lopes Encarnação, Mariana Martins Terras Marques, Clara Maria
Monteiro dos Santos Ferreira e José Manuel de Almeida Martins,
especialistas de informática do grau 2, de nomeação definitiva, do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos
Serviços Tributários e Aduaneiros — promovidos, precedendo
aprovação em concurso, à categoria de especialista de informática
do grau 3, nível 1, do mesmo quadro, ocupando os lugares de
dotação global, aprovados pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho,
considerando-se exonerados da categoria anterior a partir da data
da aceitação dos novos lugares. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2005. — A Directora de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, em regime de substituição, Maria de Fátima Braz.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 984/2005 (2.a série). — Considerando que o
mecanismo da concordância prévia se destina a exprimir uma con-
cordância política geral com uma estratégia de intervenção em infra-
-estruturas militares, anterior aos demais mecanismos previstos na
lei para cada concreto procedimento adjudicatório, como é caso da
autorização de despesas;

Considerando ainda que a concordância prévia deve incidir sobre
as despesas com construções e grandes reparações previstas no plano
geral de actividades de cada ramo, que sejam superiores a
E 299 278,74:

Determino o seguinte:
1 — Nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8

de Junho, aplicável às empreitadas de obras públicas por força da
alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma, para os efeitos
do disposto no n.o 3 do meu despacho n.o 15 594/2005, de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 19 de Julho
de 2005, concordo com a proposta de realização de despesas superiores
a E 299 278,74, para construções e grandes reparações previstas no
plano geral de obras do Exército — 2005.

2 — Devem ser-me presentes com urgência os processos cuja auto-
rização de despesa, escolha do procedimento e demais formalidades
procedimentais dependam de despacho ministerial, atentos os mon-
tantes aplicáveis, a fim de poderem ser iniciados sem demora os res-
pectivos procedimentos.

25 de Outubro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Gabinete do Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar

Despacho n.o 22 985/2005 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 10 379/2005 (2.a série), de 11
de Abril, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 90, de 10 de Maio de 2005, e nos termos


